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1. Antecedentes/Justificação 

A Conferência do Rio de 1992 sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento marcou uma mudança significativa nas percepções relativas ao vínculo entre crescimento econômico e desenvolvimento. O fundamento para essa mudança já tinha sido apontado antes pelo Relatório da Comissão Bruntland “Nosso futuro comum”, que defendeu que o crescimento econômico e a proteção ambiental deveriam ser tratados como complementares, em reforço aos objetivos de políticas. O desenvolvimento sustentável foi apresentado como uma estrutura conceitual, na qual o crescimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção ambiental poderiam coexistir. 
O Princípio 12 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento proclama que os governos “devem cooperar na promoção de um sistema econômico internacional aberto e favorável, propício ao crescimento econômico e ao desenvolvimento sustentável em todos os países, de forma a possibilitar o tratamento mais adequado dos problemas da degradação ambiental”. 
No Documento Final da Conferência Rio+20 em 2012, os governos reconheceram a necessidade de, entre outras coisas: (1) intensificar o desenvolvimento sustentável em todos os níveis, integrar os aspectos econômico, social e ambiental e reconhecer suas interrelações, de modo a se alcançar o desenvolvimento sustentável em todas as suas dimensões; e (2) alcançar o desenvolvimento sustentável por meio da promoção do crescimento econômico sustentado, inclusivo e equitativo, criando mais oportunidades para todos, reduzindo as desigualdades, elevando os padrões básicos de vida, fomentando o desenvolvimento social equitativo e a inclusão e promovendo a gestão integrada e sustentável dos recursos naturais e dos ecossistemas que apoiam, entre outras coisas, o desenvolvimento econômico, social e humano, ao mesmo tempo em que facilitam a conservação, a regeneração e a restauração do ecossistema e sua resiliência frente a desafios novos e emergentes.

Na década passada, as noções sobre o desenvolvimento de economias “verde” “azul” e “laranja” ganharam cada vez mais força entre governos, empresas e atores da sociedade civil, especialmente nos pequenos países insulares em desenvolvimento, como abordagens econômicas alternativas a suas vulnerabilidades sociais, econômicas e ambientais. Embora ainda se debata sobre o que essas “novas economias” realmente significam e como podem ser colocadas em prática, em geral elas são vistas como uma alternativa de caminho econômico mais resiliente e sustentável, em que os propulsores sociais, ambientais e econômicos se reequilibram. 

No relatório de 2011 do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) “Economia verde”, “economia verde” é definida “como aquela: que é de baixo carbono, eficiente no uso dos recursos e socialmente inclusiva; cujo crescimento de renda e emprego é impulsionado por investimentos públicos e privados que reduzem as emissões de carbono e a poluição e aumentam a energia e a eficiência dos recursos; que previne a perda da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos e contribui para o alívio da pobreza”. As estratégias da economia verde tendem a focar-se em setores como energia, transportes, agricultura e silvicultura. 

A “economia azul” concentra-se na gestão sustentável dos recursos marítimos e costeiros. Nos dois casos, usam-se estratégias para lidar com a mitigação e a adaptação do clima. A economia azul está sendo agressivamente perseguida pelos Estados membros da OEA do Caribe e da América Central. 

O termo “economia laranja” é usado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para descrever os setores culturais e criativos, que incluem atividades como arquitetura, artes audiovisuais, serviços digitais, moda, design gráfico e industrial, artesanato, música e software. 

A emergência das economias verde, azul e laranja depende de diversos fatores críticos, como:

· Reconhecimento igual da parte de produtores e consumidores de que o nosso planeta tem fronteiras rígidas em termos do que pode e não pode suportar, e que o rompimento dessas fronteiras cria condições para a aceleração da mudança do clima e dos desastres; 

· Investimento sustentado na melhoria das capacidades, da inovação e da criatividade das pessoas, alteração do estilo de vida e mudança de percepções culturais e hábitos profundamente arraigados que atualmente fazem parte da economia linear caracterizada por extração, produção, consumo e descarte;

· Trabalho em educação e conscientização que ajude os consumidores a fazer conexões entre seu estilo de vida e bem-estar e o do planeta, e que ajude os produtores a avaliar a possibilidade e a necessidade de uma mudança do modelo tradicional de negócio do “lucro em todos os custos” para um modelo de produção sustentável que assegure conquistas no “tripé da sustentabilidade” e crie lucros de maneira que as pessoas e o planeta também se beneficiem; 

· Garantia de que as tecnologias emergentes atendam às metas de resiliência econômica e ambiental difíceis de ser alcançadas; 
· Adoção de políticas e práticas que, mediante o uso mais eficiente da água, da energia e do solo, reduzam a vulnerabilidade e fortaleçam a resiliência aos desastres. 
2. Propósito da sessão 

O propósito da sessão é facilitar o compartilhamento de conhecimentos em torno dos desafios e dos benefícios potenciais associados ao fortalecimento das economias azul, verde e laranja nos Estados membros da OEA. Os palestrantes, convidados de instituições e organismos nacionais, regionais e internacionais, compartilharão as boas práticas e as lições aprendidas em seu trabalho na promoção do desenvolvimento de novas economias.

3. Estrutura da sessão

O foro terá o formato de uma discussão em plenário entre os peritos palestrantes de instituições nacionais, regionais e internacionais com histórico em economias verde, azul e laranja, e as delegações dos Estados membros sobre temas específicos que ajudem a identificar as oportunidades de investimento público e privado em economias verde, azul e laranja. Os palestrantes poderão ser convidados das seguintes instituições e organismos:

· Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – a ser confirmado*

· Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)* – a ser confirmado

· Governo de Granada 

· Banco Mundial – a ser confirmado*

· Green Growth Knowledge Platform (GGKP) – a ser confirmado*

Entre os temas que poderão ser abordados estão:

· Tecnologias de energia renovável 

· Opções sustentáveis de infraestrutura e transportes 

· Consumo e produção sustentáveis 

· Tecnologias limpas nos setores produtivos

· Investimento na proteção e promoção da biodiversidade

· Setores criativos e culturais 

· Tecnologias verde e azul

4. Importância para o CIDI

A Carta da OEA confere ao CIDI o mandato de promover cooperação entre os Estados membros da OEA para se alcançar o desenvolvimento integrado e, em particular, para se eliminar a pobreza extrema. A Carta também orienta o CIDI a “promover, coordenar e encomendar a execução de programas e projetos de desenvolvimento aos órgãos subsidiários e organismos correspondentes, com base nas prioridades determinadas pelos Estados membros, em áreas tais como desenvolvimento econômico e social, inclusive o comércio, o turismo, a integração e o meio ambiente”.

O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) encarrega a SG/OEA, mediante a SEDI-DSD, de colaborar com as autoridades de desenvolvimento sustentável dos Estados membros e de se coordenar com outras entidades e organizações internacionais. O PIDS estabelece ações estratégicas para assegurar que o trabalho da Secretaria-Geral na área do desenvolvimento sustentável esteja alinhado com a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas, e que seus objetivos e resultados sejam orientados pelos ODSs aprovados pelos Estados membros e contribuam para o seu cumprimento.

De acordo com o PIDS, o trabalho da Secretaria-Geral deve contribuir diretamente para apoiar os Estados membros em seus esforços para cumprir: o ODS 11, “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”; o ODS 15, “Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade”; e o ODS 7, “Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos”; bem como as metas inter-relacionadas de outros ODSs na Agenda 2030 e em seus elementos transversais.

5. Resultado da sessão 

Espera-se que a sessão leve à reflexão e mesmo ao desenvolvimento de abordagens criativas para a promoção do uso das novas economias em Estados membros da OEA. Mais especificamente, a expectativa é que a sessão:

· Produza recomendações sobre mecanismos que possam contribuir para o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e dos ODSs na medida em que se relacionam com as economias verde, azul e laranja.

· Informe e oriente o trabalho da Secretaria de Desenvolvimento Integral em seu posicionamento no apoio ao desenvolvimento de economias verde, azul e laranja no contexto do Plano Estratégico e do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS). 

· Identifique políticas que apoiem o uso sustentável de recursos e incentive a consulta em andamento sobre metodologias, ferramentas e oportunidades para a criação de novo impulso no crescimento verde. 

· Aumente a conscientização dos atores fundamentais das Américas nos imperativos das economias verde, azul e laranja.

· Identifique as principais políticas estratégicas e escolhas de investimento que serão necessárias em relação ao desenvolvimento de infraestrutura, energia, uso da terra, gestão da zona costeira e transportes.
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